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quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E.,
para o quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde de
Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa, Centro de
Saúde de Carnaxide, nos termos do artigo 4.o da Lei n.o 53/2006,
de 7 de Dezembro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 101/2003, de
23 de Maio. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2007. — A Coordenadora, Maria Manuela
Peleteiro.

Despacho (extracto) n.o 4044/2007

Por despacho do vogal executivo do conselho de administração
do Centro Hospitalar de Lisboa (Zona Central) e por deliberação
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo, no uso de competência delegada, de 10 de
Julho de 2006 e de 18 de Janeiro de 2007, respectivamente, foi auto-
rizada a transferência de Maria Paula de Oliveira Rocha Tavares
Brás, enfermeira graduada, do quadro de pessoal do Centro Hospitalar
de Lisboa (Zona Central), para o quadro de pessoal da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde
de Lisboa, Centro de Saúde de Oeiras, nos termos do artigo 4.o da
Lei n.o 53/2006, de 7 de Dezembro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 101/2003, de 23 de Maio. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Fevereiro de 2007. — A Coordenadora, Maria Manuela
Peleteiro.

Despacho (extracto) n.o 4045/2007

Por despachos do vogal do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro e da vogal do conselho de
administração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo, no uso de competência delegada, de 14 de Julho de 2006
e de 25 de Janeiro de 2007, respectivamente, foi a Cristina Maria
Costa Gouveia, enfermeira graduada do quadro de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro, Sub-Região de Saúde da
Guarda, Centro de Saúde de Seia, autorizada a transferência para
o quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa, Centro de Saúde
de Cascais, nos termos do artigo 4.o da Lei n.o 53/2006, de 7 de
Dezembro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 101/2003, de 23 de Maio.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2007. — A Coordenadora, Maria Manuela
Peleteiro.

Despacho (extracto) n.o 4046/2007

Por despachos do conselho de administração do Centro Hospitalar
de Lisboa Ocidental, E. P. E., e da vogal do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, no
uso de competência delegada, de 5 de Junho de 2006 e de 25 de
Janeiro de 2007, respectivamente, foi autorizada a transferência de
Sílvia Hernández Sánchez Valente de Melo Cardoso, enfermeira gra-
duada do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental,
E. P. E., para o quadro de pessoal da Administração Regional de
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa,
Centro de Saúde de Carnaxide, nos termos do artigo 4.o da Lei
n.o 53/2006, de 7 de Dezembro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 101/2003, de 23 de Maio. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Fevereiro de 2007. — A Coordenadora, Maria Manuela
Peleteiro.

Despacho (extracto) n.o 4047/2007

Por despachos do conselho de administração do Hospital de Santa
Maria, E. P. E., e da coordenadora da Sub-Região de Saúde de Lisboa,
por subdelegação, de 27 de Julho de 2006 e de 30 de Janeiro de
2007, respectivamente, foi a Paula Maria Fernandes Dias, enfermeira
graduada do quadro de pessoal do Hospital de Santa Maria, E. P. E.,
autorizado o pedido de renovação de acumulação de funções, ao abrigo
da alínea c) do n.o 2 do artigo 31.o e do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, em regime de doze horas semanais,
no Centro de Saúde de Coração de Jesus, pelo período de um ano.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2007. — A Coordenadora, Maria Manuela
Peleteiro.

Despacho (extracto) n.o 4048/2007

Por despachos do conselho de administração do Hospital de Júlio
de Matos de 26 de Julho de 2006 e da coordenadora da Sub-Região

de Saúde de Lisboa de 12 de Janeiro de 2007, por delegação de
competências, foi a Luís Filipe Marinho Falcão Sampaio, técnico de
1.a classe da área de reabilitação, da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica, do quadro de pessoal do Hospital de Júlio de Matos,
autorizada a renovação da acumulação de funções, em regime de
dezanove horas semanais, ao abrigo dos artigos 31.o e 32.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, no Centro de Saúde dos Olivais,
a partir de 12 de Janeiro de 2007, pelo período de um ano, even-
tualmente renovável. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

9 de Fevereiro de 2007. — A Coordenadora, Maria Manuela
Peleteiro.

Despacho (extracto) n.o 4049/2007

Por despachos do conselho de administração do Hospital de Santa
Maria, E. P. E., e da coordenadora da Sub-Região de Saúde de Lisboa,
por subdelegação, de 26 de Setembro de 2006 e de 30 de Janeiro
de 2007, respectivamente, foi a Maria Teresa do Amaral Pampulim,
enfermeira graduada do quadro de pessoal do Hospital de Santa
Maria, E. P. E., autorizado o pedido de renovação de acumulação
de funções, ao abrigo da alínea c) do n.o 2 do artigo 31.o e do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, em regime de doze
horas semanais, no Centro de Saúde de Coração de Jesus, pelo período
de um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2007. — A Coordenadora, Maria Manuela
Peleteiro.

Despacho (extracto) n.o 4050/2007

Por despachos do vogal executivo do Hospital Curry Cabral de
13 de Outubro de 2006 e da coordenadora da Sub-Região de Saúde
de Lisboa de 12 de Janeiro de 2007, por delegação de competências,
foi a Rodrigo Mário Lourenço Pimenta, enfermeiro graduado do qua-
dro de pessoal do Hospital Curry Cabral, autorizada a renovação
da acumulação de funções, em regime de doze horas semanais, ao
abrigo dos artigos 31.o e 32.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, no Centro de Saúde dos Olivais, a partir de 12 de Janeiro
de 2007, pelo período de um ano, eventualmente renovável. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2007. — A Coordenadora, Maria Manuela
Peleteiro.

Despacho (extracto) n.o 4051/2007

Por despachos do Comando Interino da Formação do Comando
Geral da Guarda Nacional Republicana de 15 de Setembro de 2006
e da coordenadora da Sub-Região de Saúde de Lisboa de 12 de Janeiro
de 2007, por delegação de competências, foi autorizada a José da
Silva Alves, enfermeiro especialista do quadro de pessoal da Guarda
Nacional Republicana, a renovação da acumulação de funções, em
regime de dezanove horas semanais, ao abrigo dos artigos 31.o e 32.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, no Centro de Saúde
dos Olivais, a partir de 12 de Janeiro de 2007, pelo período de um
ano, eventualmente renovável. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2007. — A Coordenadora, Maria Manuela
Peleteiro.

Despacho (extracto) n.o 4052/2007

Por despacho da coordenadora da Sub-Região de Saúde de Lisboa
de 28 de Dezembro de 2006, por subdelegação, foi a Ana Cristina
Silva Garcia, enfermeira graduada do quadro de pessoal da Sub-Região
de Saúde de Lisboa, Centro de Saúde da Lapa, autorizada a transferência
para o Centro de Saúde de Oeiras, Unidade de Saúde Familiar Delta,
nos termos do artigo 4.o da Lei n.o 53/2006, de 7 de Dezembro, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 101/2003, de 23 de Maio, com efeitos a 12
de Dezembro de 2007. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Fevereiro de 2007. — A Coordenadora, Maria Manuela
Peleteiro.

Despacho (extracto) n.o 4053/2007

Por despachos do Secretário de Estado da Administração Interna
de 20 de Fevereiro de 2004 e da coordenadora da Sub-Região de
Saúde de Lisboa de 12 de Janeiro de 2007, por delegação de com-
petências, foi autorizada a Alcides Ramos Ferreira, enfermeiro do
quadro de pessoal da Guarda Nacional Republicana, a renovação
da acumulação de funções, em regime de dezoito horas semanais,
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ao abrigo dos artigos 31.o e 32.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro, no Centro de Saúde de Sete Rios, a partir de 15 de
Janeiro de 2007, pelo período de um ano, eventualmente renovável.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2007. — A Coordenadora, Maria Manuela
Peleteiro.

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 3981/2007

Concurso interno de acesso misto para provimento de dois lugares
de técnico superior principal,

da carreira técnica superior, regime geral

1 — Faz-se público que, por despacho do coordenador da Sub-Região
de Saúde de Setúbal de 26 de Janeiro de 2007, proferido por competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da
data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso misto para provimento de dois lugares de técnico superior
principal, da carreira técnica superior, regime geral, do quadro de pessoal
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-
-Região de Saúde de Setúbal, serviços de âmbito sub-regional, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

1.1 — Conforme previsto na alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é fixada a quota de um lugar
a ser preenchido por funcionários pertencentes à Sub-Região de Saúde
de Setúbal, serviços de âmbito sub-regional, e de um lugar destinado
a funcionários de outros serviços da Administração Pública que, para
além de reunirem os requisitos gerais e especiais de admissão ao
concurso, sejam detentores de licenciatura em Engenharia Elec-
trotécnica.

2 — Prazo de validade — a validade esgota-se com o provimento
dos lugares a concurso.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 265/88, de 28
de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 335/93, de 29 de Setembro,
e 204/98, de 11 de Julho, da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24
de Abril.

4 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, ao técnico
superior exercer funções de investigação, estudo, concepção e adap-
tação de métodos e processos científico-técnicos, de âmbito geral ou
especializado, executadas com autonomia e responsabilidade, tendo
em vista informar a decisão superior.

5 — Local, condições de trabalho e vencimento:
5.1 — O local de trabalho é em Setúbal, serviços de âmbito

sub-regional;
5.2 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para

os funcionários públicos;
5.3 — O vencimento é o correspondente ao escalão e categoria,

previsto na tabela anexa à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais:
6.2.1 — Nos termos do disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo

4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, podem candidatar-se os
técnicos superiores de 1.a classe, da Sub-Região de Saúde de Setúbal
e de quaisquer outros organismos da Administração Pública, com
pelo menos três anos na categoria classificados de Bom;

6.2.2 — Nos termos do disposto do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o
44/99, de 11 de Junho, aos titulares de mestrado ou doutoramento,
desde que o conteúdo funcional seja do interesse da instituição, é redu-
zido em 12 meses o tempo legalmente exigido para progressão na
carreira.

6.2.3 — No caso dos candidatos de quaisquer outros organismos
da Administração Pública, terão ainda de ser detentores da licen-
ciatura em Engenharia Electrotécnica.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão a avaliação curricular
e a entrevista profissional de selecção, nos termos previstos nos arti-
gos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Classificação final — a classificação final e ordenamento dos can-
didatos, resultante da aplicação dos métodos de selecção definidos,
será expressa na escala de 0 a 20 valores e será efectuada através
da aplicação da seguinte fórmula:

CF=(AC+EPS):2
em que:

CF — classificação final;
AC — avaliação curricular;
EPS — entrevista profissional de selecção.

7.1 — Avaliação curricular — ponderar-se-ão, de acordo com a exi-
gência da função, a habilitação académica de base, a formação e
a experiência profissionais, através da seguinte fórmula:

AC=(HA+2EP+FP):4
em que:

AC — avaliação curricular;
HA — habilitação académica (habilitações literárias);
EP — experiência profissional (geral e específica);
FP — formação profissional.

7.1.1 — Habilitações académicas (valor atribuível de 0 a 20 valores):

Aos possuidores do grau académico de licenciatura — 18 valores;
Aos possuidores do grau académico de mestrado — 19 valores;
Aos possuidores do grau académico de doutoramento — 20 valores.

7.1.2 — Experiência profissional (valor atribuível de 0 a 20 valores)
serão valorados os anos completos de exercício de funções. Será pon-
derada a experiência profissional geral e a experiência profissional
específica, valoradas da forma a seguir indicada:

EP=(EPG+EPE):2

7.1.2.1 — Experiência profissional geral (valor atribuível de 0 a 20
valores) — reportada aos anos de exercício de funções na função
pública, na carreira técnica superior e na categoria, de acordo com
a seguinte fórmula:

EPG=(ANTFP+ANTCAR+ANTCAT):3
em que:

EPG — experiência profissional geral;
ANTFP — antiguidade na função pública;
ANTCAR — antiguidade na carreira;
ANTCAT — antiguidade na categoria.

Antiguidade na função pública:

Aos possuidores de até sete anos de antiguidade — 5 valores;
Aos possuidores de 8 a 12 anos de antiguidade — 10 valores;
Aos possuidores de 13 a 17 anos de antiguidade — 15 valores;
Aos possuidores de 18 a 20 anos de antiguidade — 17 valores;
Aos possuidores de mais de 20 anos de antiguidade — 20 valores.

Antiguidade na carreira técnica superior:

Aos possuidores de até sete anos de antiguidade — 12 valores;
Aos possuidores de 8 a 10 anos de antiguidade — 15 valores;
Aos possuidores de 10 ou mais anos de antiguidade — 20 valores.

Antiguidade na categoria:

Aos possuidores de até quatro anos de antiguidade — 12 valores;
Aos possuidores de cinco a sete anos de antiguidade — 15 valores;
Aos possuidores de oito ou mais anos de antiguidade — 20 valores.

7.1.2.2 — Experiência profissional específica — serão ponderados
o exercício de funções em serviços oficiais de saúde e o desenvol-
vimento de actividades consideradas relevantes:

Anos de exercício de funções em serviços oficiais de saúde:

Aos que tenham desempenhado até três anos — 2 valores;
Aos que tenham desempenhado de quatro até sete anos — 4 valores;
Aos que tenham desempenhado de 8 até 12 anos — 7 valores;
Aos que tenham desempenhado mais de 12 anos — 10 valores;

Desenvolvimento de actividades relevantes:

Aos que tenham participado em dois projectos ou coordenado um
serviço ou participado em dois grupos de trabalho ou integrado dois
júris de concurso de recrutamento e selecção de pessoal ou duas
comissões de abertura de propostas no âmbito do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho — 5 valores;

Aos que tenham desenvolvido, no conjunto, pelo menos três das
actividades atrás referidas — 8 valores;

Aos que tenham desenvolvido mais de três das actividades atrás
referidas — 10 valores.

A pontuação, de 0 a 20 valores, será a que resultar do somatório
das pontuações obtidas na experiência em serviços oficiais de saúde
e no desenvolvimento de actividades relevantes.




